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INTRODUÇÃO

A aceleração do processo de desflorestamento da Amazônia brasi-
leira nas décadas recentes foi, em grande parte, resultado das políticas de
desenvolvimento regional. Merecem destaque, nesse sentido, os investi-
mentos em rodovias a partir do final dos anos cinquenta; os incentivos
fiscais e creditícios administrados pela SUDAM (Superintendência de
Desenvolvimento da Amazônia) desde meados dos sessenta e, finalmen-
te, os projetos de colonização associados aos principais eixos  rodoviários
(Mahar 1989, Reis e Margulis 1991, Osório de Almeida 1993).

Outras importantes iniciativas foram os projetos governamentais
na geração de energia hidro-elétrica e de extração de mineral do início
dos anos oitenta. Dentre essas, o Projeto Minério de Ferro Carajás (PMFC),
localizado no município de Marabá, sudeste do Pará (Figura 1) constitui,
de longe, a mais notável. Nesse empreendimento controlado pela CVRD
(Cia. Vale do Rio Doce) foram investidos, a partir de 1980, recursos da
ordem de 3 bilhões de dólares na extração de minério de ferro (em mina
de céu aberto com reservas estimadas em 18 bilhões de toneladas de mi-
nério com 66% de teor); na planta industrial para produzir sinter feed e
pellets (com capacidade prevista de 35 milhões de toneladas por  ano); e
na Estrada de Ferro Carajás (EFC) que se estende 890 km, ligando Carajás
ao porto de São Luiz do Maranhão. Complementando os projetos da
CVRD, 4.6 bilhões de dólares foram investidos na construção da usina
hidroelétrica de Tucuruí, localizada entre Carajás e Belém, que possui um
potencial de 8 mil MW e um espelho d’água de 2.430 km2.

Como estímulo adicional para os investimentos do setor privado,
em 1980 o governo criou o PGC (Programa Grande Carajás) para conce-
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der incentivos fiscais específicos para os projetos agrícolas e industriais
que se instalassem na área de 900.000 km2 que circunda o polo mineratório.
Entre os projetos incentivados pelo PGC, destacam-se as seis plantas de
ferro-gusa instaladas no corredor de municípios trafegados pela Estrada
de Ferro Carajás, cuja capacidade de produção atual é de 770 mil tonela-
das. Juntamente com a mineração, esses projetos constituem o Polo Side-
rúrgico de Carajás (PSC). A Figura 1, identifica no corredor da EFC aque-
les municípios onde estão instaladas as plantas de ferro-gusa.

As principais conseqüências ambientais do PSC estão associadas
com o desflorestamento e a degradação de florestas tropicais. Adicional-
mente, deve-se mencionar a poluição hídrica e aérea causadas nas áreas
urbanas pelas atividades industriais induzidas pelo PSC. E, finalmente,
as condições habitacionais e sanitárias na região constituem aspectos fun-
damentais para uma avaliação adequada das conseqüências ambientais
do PSC. Esse trabalho, contudo, trata exclusivamente dos efeitos do PSC
sobre o desflorestamento.

Pelas características técnicas dos projetos envolvidos, os impactos
ambientais diretos do PSC tendem a ser geograficamente concentrados.
Sobretudo nos projetos controlados pela CVRD, a identificação da res-
ponsabilidade governamental induziu maior rigor com o monitoramento,
controle e mitigação dos impactos ambientais. Contudo, a escala desses
projetos é de tal ordem que, seja em termos demográficos, econômicos
ou ambientais, só através de consideração explícita dos efeitos indiretos,
com focos geográfico e temporal bastante amplo, é possível uma avalia-
ção adequada das suas conseqüências (Goodland 1985, Margulis 1990, Hall
1991, Almeida Jr. 1993).

De fato, nas avaliações ambientais do PSC é apontado que, nas áre-
as sob jurisdição da CVRD, cerca de 2 % do valor dos investimentos fo-
ram gastos no controle e mitigação dos efeitos da poluição do ar e das
águas das minas e dos portos, e no combate à erosão de solos ao longo da
ferrovia com resultados amplamente satisfatórios (Almeida Jr. 1993, CVRD
1987).

Por outro lado, a falta de preocupação com uma uma perspectiva
regional é uma crítica recorrente. Apesar do caráter impressionsita das
evidências, aponta-se que, fora das áreas de jurisdição da CVRD, os im-
pactos ambientais do PSC foram desastrosos. Os processos acelerados de
urbanização e industrialização induzidos pelo PSC geraram carências
dramáticas nas infra-estruturas sanitária, habitacional e de abastecimen-
to de água, tendo como conseqüências problemas de poluição urbana e
de saúde pública.

Além disso, a ocupação agropecuária induzida pelo PSC, sobretu-
do na Área de Influência de Carajás (Figura 1), teria assumido um caráter
verdadeiramente predatório, em grande parte devido às atividades de
extração de madeiras associadas à produção de carvão vegetal. Para o
desflorestamento, especificamente, mencionam-se cifras de 1.500 km2 por
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ano, apenas para abastecer a demanda de carvão siderúrgico (Anderson
1990) e de impactos totais da ordem de 100.000 km2 (Freitas e Soares 1994).

Apesar de todo o alarde, a demanda de madeira para transforma-
ção em carvão siderúrgico não constitui, diretamente, uma fonte de pres-
são importante sobre as florestas nativas. Isso porque a demanda deriva-
da de madeira é suprida, em grande parte, pelos resíduos de madeira
provenientes das atividades madeireiras e agropecuárias. Em 1993, essas
atividades responderam por 67% e 16%, respectivamente, do carvão ve-
getal consumido pelo PSC, sendo o restante suprido por áreas de manejo
florestal. Note, contudo, que indiretamente a demanda de carvão vegetal
aumentando a lucratividade dessas atividades, estimula o desflorestamento
(ENLW, 1994).

Os impactos mais importantes do PSC sobre o desflorestamento
resultam, portanto, dos seus efeitos indiretos. Assim, a industrialização e
urbanização induzida pelos investimentos do PSC estimulam o desmata-
mento para permitir a expansão das áreas agrícolas, bem como a degra-
dação das florestas nativas para suprir a demanda derivada de madeiras
para suprir a demanda por alimentos das populações urbanas e matérias-
primas das indústrias.

                     Figura 1. Amazônia Legal (Estrada de ferro de Carajás)
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O objetivo desse trabalho é avaliar os efeitos indiretos do PSC sobre
o desflorestamento. Com essa finalidade, utiliza-se um modelo
econométrico estimado e simulado em nível municipal para a Amazônia
Legal (AML) e para as sub-regiões identificadas como Corredor da Estra-
da de Ferro Carajás (EFC) e a Área de Influência de Carajás (AIC). Além
dos resultados, interessa a metodologia do trabalho que é aplicável para a
análise de outros efeitos ambientais, bem como para problemas afins.

A opção pelo nível municipal justifica-se por ser este o nível geo-
gráfico mais desagregado para o qual se dispõe de informações sistemáti-
cas sobre aspectos econômicos, demográficos e ecológicos para a AML
como um todo. Para a avaliação das conseqüências ambientais, o detalha-
mento geográfico adquire importância fundamental, pois poluição e de-
gradação de recursos naturais são conceitos intrinsecamente relaciona-
dos à densidade espacial dos estoques e dos fluxos desses recursos.

A desagregação geográfica é particularmente relevante na análise
do desflorestamento. A ocorrência do desmatamento em determinada
área depende, naturalmente, da densidade espacial das atividades
agropecuárias e extrativas nessa área. Essa, por sua vez, é determinada
pela disponibilidade relativa de recursos naturais (qualidade dos solos,
florestas etc.), trabalho e capital em cada uma delas, bem como das suas
condições de acessos (distância, infra-estrutura de transportes etc.) à mer-
cados e fontes de matérias-primas. Essas condições condicionam as esco-
lhas econômicas relativas ao mix das atividades ou produtos e às
tecnologias de produção, ou seja, a proporção de fatores empregados
(terra, trabalho e capital) e os métodos de cultivo (queimadas, silvicultu-
ra, manejo florestal etc.) empregados.

Dentre os custos ambientais decorrentes do desflorestamento tro-
pical destacam-se, em nível global, a perda da biodiversidade e a contri-
buição para o efeito estufa causado pelas emissões de CO2 e CH4. Em
nível local, incluem-se a degradação da produtividade agrícola dos solos
pelo lixiviamento e perda de nutrientes, bem como pelas alterações dos
ciclos hidrológicos e climáticos da região.

A intensidade da ocorrência desse efeito, por sua vez, também de-
pende de características geo-ecológicas – vegetação predominante, den-
sidade de biomassa na vegetação, características dos solos etc. – específi-
cas das áreas ocupadas pelas atividades agropecuárias e extrativas.

Para uma avaliação adequada dos impactos ambientais do PSC –
em termos das emissões de CO2, da degradação dos solos ou das conse-
qüências para o balanço hidrográfico da região etc. – é necessário, por-
tanto, estimar não só a extensão total do desmatamento causado pelo
PSC, mas também sua incidência nos diferentes ecossistemas da região,
bem como sua concentração espacial segundo os principais tipos de ve-
getação e solo.

Além dessa Introdução, o trabalho contém mais duas seções. A
proxima seção apresenta o modelo utilizado nas simulações dos efeitos
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indiretos. Os resultados das simulações dos efeitos econômicos e ambientais
do PSC são discutidas na terceira seção.

O MODELO

A análise das interações entre os processos de desflorestamento,
ocupação agropecuária, urbanização e industrialização constitui o cerne
do modelo. As hipóteses básicas do modelo são que o crescimento
populacional e a expansão da malha rodoviária são os motores da ocupa-
ção econômica da Amazônia brasileira e que a utilização agropecuária das
terras constitui a principal causa imediata do processo de desflorestamento.
Isso implica supor que a extração de madeira desempenha um papel sub-
sidiário ou induzido pela ocupação pecuária.

Além disso, o modelo supõe que os padrões de crescimento
populacional, caracterizados pelos diferenciais geográficos e rural/urba-
no das taxas de crescimento, estão determinados por características
demográficas e econômicas do município. A variável exógena por exce-
lência seria, portanto, a expansão da malha rodoviária que pode ser vista
como uma “proxy” para os investimentos governamentais na infra-estru-
tura econômica.

Na sua versão atual, uma deficiência notável do modelo é não per-
mitir avaliar os efeitos indiretos do PSC sobre as atividades de extração
de madeira para transformação em carvão siderúrgico. Para tanto, seriam
necessárias informações sobre custos (em particular de transportes) nas
atividades madeireiras e carvoeiras que, simplesmente, não estão dispo-
níveis. Essa deficiência é especialmente lamentável, por ser esta uma das
grandes fontes das preocupações ecológicas comumentes externadas em
relação a esse programa de investimentos.

O modelo contém seis blocos de equações. O primeiro, determina o
crescimento da malha rodoviária, bem como sua composição em termos
de estradas pavimentadas e não pavimentadas; o segundo bloco especifi-
ca a dinâmica demográfica; o terceiro bloco determina o produto das
atividades urbanas; o quarto bloco especifica o produto e a demanda de-
rivada por terras nas atividades agropecuárias; o quinto bloco determina
o desflorestamento e a extração de madeiras em função do uso e terra nas
atividades agropecuárias; finalmente, o sexto bloco especifica os impac-
tos do desflorestamento e do uso de terras nas atividades agropecuárias
para as emissões de dióxido de carbono.

EXPANSÃO DA MALHA RODOVIÁRIA

A malha rodoviária municipal é, supostamente, uma variável exógena
determinada por decisões de políticas estadual ou federal. Essas decisões
estão refletidas na malha rodoviária planejada que, no modelo, supõe-se
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que exige T anos para ser totalmente construída. Assim, para cada muni-
cípio, a expansão da malha rodoviária em um período de T anos será
igual a malha rodoviária planejada no início do período. Para fins de si-
mulação faremos T = 20 anos e 1985 o ano inicial. Além disso, o modelo
supõe que, em cada municipalidade, a expansão da malha rodoviária se
dá a uma taxa linear constante no tempo.

onde o subscrito t refere-se ao ano, e

Rt  = malha rodoviária municipal no ano t
Rp

85= malha rodoviária municipal planejada no ano de 1985
Note-se que se trata de uma hipótese simplificadora pois os investi-

mentos na malha rodoviária, bem como nos demais tipos de infra-estru-
tura, freqüentemente são determinados endogenamente (Binswanger and
Kandhekar 1992, Pitt et al. 1993) por desenvolvimentos econômicos im-
previstos, implicando expansão da malha em ritmos e direção distintas
daquela originalmente planejada.

A segunda equação especifica a composição da malha rodoviária
em termos de rodovias pavimentadas e não pavimentadas, em função
das condições demográficas, econômicas e ecológicas do município e de
seus vizinhos. Vale dizer, que não obstante a malha rodoviária ser uma
variável exógena, a distribuição da malha entre estradas pavimentadas e
não pavimentadas é determinada endogenamente pelas condições sócio-
econômicas de cada município. É como se existisse uma demanda por
pavimentação em cada município, que fosse satisfeita através de um pro-
cesso de ajuste parcial, que se explica por custos dinâmicos de ajusta-
mento.

(2)  SPV t = f(SPVt-1, Yu,t-1,Yr,t-1, P u,t, Pr,t,j, Et-1, Wt-1, Z)
onde:
SPVt=  porcentagem de estradas pavimentadas no ano t
Yu,t  = produto das atividades urbanas (indústria, comércio e servi-

ços) no ano t
Yr,t  = produo das atividades agropecuarias (inclusive das ativida-

des florestais) em t
Pu,t   =  população urbana no ano t
Pr,t    =   população rural no ano t
Et  = vetor de variaveis economicas (como estradas, domicilios com

acesso a eletricidade etc.)

( ) *(1 R
t,  85

R 85 t -1985) / (2005-1985)PD =

85
R

t,85
R=

t
R +D
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Wt   = vetor de variaveis socio economicas dos muncipios vizinhos
no ano t

Z       = vetor de variaveis geo-ecologicas (invariantes no tempo)

DINÂMICA POPULACIONAL

O segundo bloco (equações 3-4) especifica a dinâmica das popula-
ções rural e urbana. A hipótese básica é que as taxas de crescimento da
população urbana e rural estão predeterminadas pelas condições sócio-
econômicas vigentes no município e nos municípios vizinhos, no passa-
do recente – isto é, à  época do Censo Demográfico anterior. Essas condi-
ções podem ser sumariadas pela população e renda nas áreas urbanas e
rural; pela acessibilidade ou custo de transporte tal como refletida pelas
distâncias aos principais mercados (capitais estaduais) e na densidade da
malha rodoviária; e pela infra-estrutura sócio-econômica das áreas urba-
nas (acesso à eletricidade, água encanada etc.), bem como pelas condi-
ções de apropriação da terra (disponibilidade, direitos de propriedade
etc.) nas áreas rurais

onde Gx,t  = X /Xt-1 = índice de crescimento de X  no período t.
PRODUTO DAS ATIVIDADES URBANAS

O produto é especificado, na equação 5, como função da popula-
ção urbana, das condições de acessibilidade, tanto no município como
nos seus vizinhos. O modelo supõe a possibilidade de economias de esca-
la no produto urbano em relação à população urbana; além disso, supõe
a existência de custos de ajustamento que dá origem a processos de ajus-
tamentos parciais (Henderson 1974, Hall 1993, Krugman and Berzis, 1994)

UTILIZAÇÃO DA TERRA, PRODUTIVIDADE E PRODUTO NAS ATIVIDADES
AGROPECUÁRIAS

O modelo supõe a existência de funções de produção para as prin-
cipais atividades agropecuárias – lavouras permanentes, temporárias, pe-
cuária e terras em descanso – que diferem entre municípios dependendo
das condições sócio-econômicas (densidade populacional rural e urba-
na), agro-técnicas (solos, vegetação etc.) e de acessibilidade (malha rodo-
viária e fluvial, portos e distância dos principais mercados) prevalecentes
no municípios e nos municípios vizinhos (Binswanger et al. 1987). Assim,
nas equações 6-8, além dos preços de produtos e fatores, a utilização da

) Z,1-t W,1-tE,1-tr,P,1-tu,P,1-tr,Y,1-tu,f(Ytr,G)4(

) Z,
1-t

 W,
1-t
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1-tr,

P,
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1-tr,
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1-tu,
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tu,
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terra e a produtividade da terra depende dos fatores acima mencionados.
Supõe-se, além disso, que a existência de custos de ajustamentos da ofer-
ta agropecuária justifica a especificação da variável dependente.

onde o subscrito t refere-se a ano e k (k = 1, 2, ..., f) refere-se às
atividades agropecuárias ou usos da terra – lavouras permanentes e tem-
porárias, pastagens (pecuária), e inclusive terras em pousio, que é deno-
tada pelo subscrito f. Note que exclui-se a extração de madeira das ativi-
dades agropecuárias e que as terras em pousio, supostamente, não geram
produto.

Ak,t = área utilizada na atividade k,
Pt   = vetor of preços de produto, terra e trabalho,
Fk,t =  rendimento físico da terra na atividade k,
Yk,t = valor do produto na atividade k

DESFLORESTAMENTO

Na equação 9, o desflorestamento é definido simplesmente como a
variação líquida na área utilizada pelas atividades agropecuárias, inclusi-
ve as terras em descanso. Essa definição omite o impacto direto sobre o
desflorestamento de outros usos da terra – como extração de madeira e
outras atividades florestais, assentamentos urbanos, áreas de mineração,
leitos de rodovias, barragens, entre outros.

DDt   =  variação na área desflorestada (change in deforested area =
change in agropastoral land use, including fallow areas).

Estimativas do impacto direto sobre o desflorestamento de rodovi-
as, assentamentos urbanos e barragens poderiam ser feitas sem grandes
dificuldades. No caso de extração de madeiras e mineração, sobretudo de
garimpo, existem maiores dificuldades, tanto na estimação da sua inci-
dência espacial como dos impactos diretos sobre o desflorestamento.

A equação 10 fecha a modelagem do desflorestamento distribuindo
sua incidência entre os principais tipos de vegetação (florestas/não-flo-
restas) em cada município, dependendo da densidade geográfica do
desflorestamento, das características geo-ecológicas (vegetação e solos,
em especial), acessibilidade e atividades urbanas do município.

äD=D
k

tk,
A

t
D)9(

(6)    A k, t f(Ak, t -1, t ,   Pu, t ,  Pr, t ,  E t, j ,  Wt ,  Z)

   (7) k, t f( k, t -1, t ,  Pu, t ,  Pr, t ,  E t, j ,  Wt ,  Z)

(8)   Yk, t =  A k, t k, t

=

=

³

P

F F P
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onde o subscrito v (v = 1, 2) refere-se à classes de vegetação – flo-
restas, incluindo densas, abertas e transição ecológica, e não florestas,
incluindo cerrado, formações pioneiras e campinaranas.

As  atividades de extração de madeira são, supostamente, induzidas
pelo desflorestamento causado pelas demais atividades agropecuárias.
Assim, na equação 11, o volume extraído de madeira é função do
desflorestamento, dos preços de madeira, densidade das serralherias,
malha rodoviária, e características geo-ecológicas (vegetação, distância
etc.). A possibilidade que a expansão das áreas agriculturáveis se faça atra-
vés da redução das terras em descanso justifica a inclusão dessa variável
entre as variáveis independentes. Finalmente, população urbana é
introduzida como proxy para as atividades urbanas que afetam a deman-
da de madeira.

Mt      = volume de madeira extraída,
Lt = volume de produção das serrarias
P m,t  = preço da tora de madeira
A equação 12 do modelo, define o valor total do produto do setor

agropecuário incluindo o produto das atividades de extração de madei-
ras.

EMISSÕES DE DIÓXIDO DE CARBONO

O sexto e último bloco do modelo quantifica os efeitos do desflores-
tamento e do uso da terra em atividades agropecuárias sobre as emissões
de dióxido de carbono para a atmosfera. Isso é feito a partir da especificação
da dinâmica do carbono na vegetação e no solo.

As emissões líquidas de CO2 para a atmosfera resultam do balanço
entre emissões causadas pela queimada e decomposição da biomassa re-
manescente, e a reabsorção de carvão causada pela recomposição da
biomassa com o crescimento da vegetação secundária.

A absorção de carbono nas áreas em pousio é determinada pela
recuperação da biomassa (produtividade primária) na vegetação secun-
dária que depende: (a) das características fit-ecológicas da área (vegeta-
ção original, solo, intensidade e extensão da degradação etc.), e (b) da
“safra” ou idade média da área em pousio que é determinada pelas equa-
ções 13 e 14, onde se supõe que as áreas de pousio com idade i só são
utilizadas quando aquelas de idade j > i estiverem exauridas.

) Z,
t

 W,
t

E,
t

PU,
tk,

A,
t

Df(
tv,

D)10( D=D

)
t

 W,
t

E,
tm,

,
t

L,
tu,

P,
t

Df(
t

M)11( PD=

t
M*

tm,
+

tk,
YY)12(

k
tr, P= ä



PARCERIAS ESTRATÉGICAS - NÚMERO 12 - SETEMBRO 2001 285

onde:
Af,t,i = area em pousio de idade I no ano t
i* =  a idade mínima para que uma área em pousio retorne á ativi-

dades agropastorais, supostamente igual entre municípios e constante
no tempo.

Para simular o modelo, é necessário conhecer a idade média das
terras em pousio, em cada município, no período inicial da análise. Como
não se dispõe dessa informação, o modelo supõe que (a) em cada municí-
pio, a idade média das terras em pousio está relacionada com a propor-
ção das áreas em pousio no município, como descrito pelas equações 16 e
17, e (b) e que a idade média das terras em pousio da Amazônia como um
todo, no ano inicial, IA0, é dada exógenamente, conforme explicitado na
equação 18.

onde:
I0 = idade média das áreas em pousio no período inicial
 AK,0 = áreas efetivamente utilizadas nas atividades agropecuárias

(lavouras pastagens e florestas plantadas) no ano inicial
K = parâmetro de distribuição da idada de das áreas em pousio

determinado pela equação (18) onde o subíndice j refere-se a municípios.
IA0 = idade média exogenamente suposta para as  áreas em pousio

da Amazônia Legal no período inicial
A recomposição da biomassa nas áreas em pousio e a decomposição

gradual da biomassa nas áreas de utilização agropecuária fazem com que
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a densidade de carbono, em um município qualquer, dependa das áreas
dos diversos usos da terra, nesse município, e também da distribuição de
safras ou idades médias dentro da área de cada uso da terra.

Portanto, para estimar o estoque de carbono na vegetação de um
município qualquer, no ano t, a equação 19 distingue as áreas dos diferen-
tes tipos de vegetação, as áreas das diferentes safras de terras em pousio,
bem como as áreas das diferentes safras de utilização agropecuária da
terra (nas quais incluem-se as lavouras e pastagens plantadas, mas excluem
as pastagens naturais).

onde

Além das diferenças nas safras de terras, o estoque de carbono na
vegetação depende da dinâmica de recomposição e decomposição da
biomassa que se encontra especificada nas equações 21 e 22.
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A determinação do estoque de carbono no solo de um município
qualquer, no ano t, é determinada por equações análogas àquelas utiliza-
das para se determinar o estoque de carbono na vegetação. Afora os
parâmetros, a única diferença é a ausência do declínio imediato no esto-
que de carbono após o desflorestamento através de queimada que ocorre
no caso da vegetação aérea. No solo, na verdade, observa-se um aumento
no estoque de carbono. Como o modelo é simulado para intervalos de
tempo de 5 anos, esse aumento no estoque de carbono imediatamente
após a queima da floresta é irrelevante para fins de simulação.

PARÂMETROS

Os parâmetros das equações 1 a 18, que descrevem a dinâmica do
desflorestamento, foram obtidos através de estimações econométricas fei-
tas a partir de dados censitários para o período 1970 a 1990. Os resultados
dessas estimações, bem como das fontes de dados utilizadas são discuti-
das em Reis (1995), onde também são discutidos os parâmetros da equa-
ções 19 a 15, que descrevem a dinâmica dos estoques de carbono na vege-
tação aérea e no solo, que foram obtidas de Brown & Lugo (1992), Bohrer
(1993), Schroeder & Winjum (1994) e Houghton et al. (1991).
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AS SIMULAÇÕES

O modelo permite simular as trajetórias das populações urbana e
rural, do produto das atividades urbanas e agropecuárias, da utilização e
produtividade da terra nas principais atividades agropecuárias, da extra-
ção de madeiras e do desflorestamento, a partir de cenários para as vari-
áveis exógenas – quais sejam, expansão da malha rodoviária, índices de
preços das principais atividades agropecuárias e indicadores de
infraestrutura pública .

A avaliação dos impactos de Carajás será feita através da compara-
ção dos resultados das simulações, de dois cenários alternativos, para o
período 1990-2010, na suposição de que um horizonte de tempo de 25
anos é suficiente para avaliar os principais efeitos do PSC.

O Cenário Básico, simula o comportamento demográfico e econô-
mico da região para o período em caso, supondo a inexistência do PSC,
ou seja, que os investimentos na estrada de ferro, na mineração e nos
projetos siderúrgicos não fossem realizados.

O Cenário Potencial supõe que a implantação e operação da mine-
ração da estrada de ferro e dos projetos siderúrgicos obedeceram ao
cronograma planejado pelo Programa Grande Carajás (Biocarbo 1994).

CENÁRIO BÁSICO

As principais hipoteses são:
(a) Quanto à expansão da malha rodoviária: que até 2005, todas as

estradas planejadas em 1985 serão construídas, a uma taxa anual constan-
te; que até 2010 a expansão se dará às mesmas taxas; e por fim, que ne-
nhuma outra estrada será construída nesse período.

(b) Quanto ao crescimento demográfico: impôs-se como restrição
adicional que o crescimento da população da AML obtida nas projeções
do modelo sejam iguais àquelas disponíveis em projeções demográficos
exógneas feitas em nível nacional ou regional (IPEA 1991 e Machado 1993)

(c) Quanto às demais variáveis exógenas: que elas sejam constantes
no período de simulações; especificamente, isso é válido para preços da
terra, do boi, e dos produtos das lavouras, para o valor dos financiamen-
tos agrícolas em relação ao valor da produção agropecuária, o valor cu-
mulativo real dos financiamentos da SUDAM, para as porcentagens dos
domícilios com acesso a luz elétrica, água encanada e instalações sanitári-
as públicas e, finalmente, para a seleção de cidades que possuem portos
com movimentos acima de 1 milhão de toneladas por ano.

As hipóteses acima são criticáveis em vários aspectos. Vale lembrar,
contudo, que trata-se de um exercício de análise comparativa e que, por-
tanto, os efeitos das possíveis “fraquezas” nas hipóteses serão, em grande
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parte, anulados, na medida em que elas são apenas uma norma mantida
constate nos dois cenários. O problema maior, nesse sentido, é que o Ce-
nário Básico pode estar “contaminado” pelo PSC, na medida em que as
estradas planejadas em 1985 e o crescimento demográfico projetado para
1985-90, “antecipam” seus efeitos.

CENÁRIO POTENCIAL

Além das hipóteses acima, o Cenário Potencial supõe:
(d) Quanto à implantação dos demais investimentos do PSC: o im-

pacto é captado por um aumento exógeno (além daquele projetado no
Cenário Básico) do PIB urbano dos municípios onde eles se implantam
de montante igual ao valor da produção previsto nos projetos de investi-
mentos (Biocarbo, 1994). Seria interessante, nesses aspectos, considerar
um cenário que considerasse, além dos quatro projetos já em operação,
as metas prevista para os demais projetos aprovados.

(e) Quanto à Estrada de Ferro Carajás: que, em cada município,
seus impactos seriam equivalentes a duas vezes aqueles que ocorreriam
com a construção da mesma extensão de rodovias pavimentadas, ou seja,
que um quilômetro de estrada de ferro tem o mesmo impacto que dois
quilômetros de estrada pavimentada. Essa taxa de equivalência adotada
para a conversão de estrada de ferro e estradas pavimentadas é, natural-
mente, arbitrária. Além disso, supõe-se que esses efeitos se fariam sentir a
partir de 1990.

OS EFEITOS DA IMPLANTAÇÃO DO POLO SIDERÚRGICO DE CARAJÁS

A Tabela 1 sumaria os resultados das simulações. Em termos de cres-
cimento da população total, os efeitos do PSC parecem relativamente
pequenos. A comparação dos cenários mostra que para a AML e a AIC os
efeitos são, de fato, negligenciáveis. Mesmo para os município do corre-
dor da EFC, o aumento de população em 2010 devido ao PSC seria tão
somente 87 mil pessoas a mais, o que representa 2.5% da população total
no Cenário Básico, no mesmo ano.

A explicação desses resultados encontra-se, por um lado, nos au-
mentos de renda per capita e, por outro, nos fortes impactos sob o pro-
cesso de migração rural-urbana associados ao PSC. Os resultados da esti-
mação mostraram que, ceteris paribus, ambos os fatores tendem a depri-
mir a taxa de crescimento populacional, no longo prazo. Note, nesse sen-
tido, que o aumento de população urbana devido à implantação do PSC
seria de 311 mil pessoas ou 18% da população urbana, no EFC,  306 mil
pessoas ou 6.2% na AIC e 310 mil pessoas  ou 1.9%, na AML.

Os impactos do PSC sobre o PIB são espetaculares. Devido à im-
plantação do PSC haveria aumentos nas taxas médias de crescimento si-
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muladas para o período 1985-2010 da ordem de 0.3% a.a., na AML, 1.3%
a.a. na AIC e 2.3% a.a. na EFC. Para o valores simulados para PIB, em
2010, a implicação é uma aumento de 6.8%, na AML, 35%, na AIC e 73%
na EFC. Em termos per capita, isso significaria aumentos da ordem 70%,
30% e 7%, respectivamente.

É fundamental, contudo, ter em mente que os números se referem
ao PIB gerado na região e não à renda apropriada pelos habitantes da
região, sobretudo porque se tratam de investimentos com baixa absorção
de mão de obra e cujos lucros são, quase totalmente, remetidos para fora
da região.

Como seria de se esperar, os impactos do PSC sobre o PIB estão
praticamente restrito às atividades urbanas. O impacto do PSC sobre o
PIB das atividades agrícolas só seria significativo no caso do EFC, apre-
senta um aumento de 5.5% do produto agrícola, em 2010, em relação ao
Cenário Básico

Em conseqüência, os impactos do PSC, sobre o uso da terra nas
atividades agropecuárias, simulados pelo modelo são também relativa-
mente pequenos, exceto talvez pelo corredor da EFC onde, em 2010, ha-
veria um aumento de 84 mil ha, ou 2.5% de acréscimo na área agriculturável
ou desmatada no Cenário Básico. Para a AML e a AIC, em relação ao
Cenário Básico, os aumentos na área agriculturável, em 2010, seriam 280 e
290 mil ha., respectivamente, ou seja, 0.29% e 0.82%. Assim 10 mil ha. por
ano seriam desmatados em conseqüência do PSC.

Esses resultados explicam-se, novamente, pelos fortes processos de
urbanização e migração regional desencadeados pelo PSC. Esses proces-
sos, por um lado, tendem a  reduzir a demanda pro terra agriculturável e,
por outro, tendem a concentrá-la geograficamente nas áreas mais próxi-
mas do PSC.

Cotejando-se os impactos sobre o PIB com aqueles sobre o
desmatamento obtem-se cifras dramáticas. Ou seja, na AML, a implanta-
ção do PSC gera, aproximadamente, 10 mil dólares por ha desflorestado,
dos quais apenas 17.8 dólares são diretamente provenientes do setor
agropecuário.

Para as emissões de CO2 os impactos do PSC seriam também relati-
vamente pequenos. Para a AML, haveria aumentos de 1.36 milhões de
ton/ano, o que representa um aumento de 0.34% daquilo que se observa
no Cenário Básico. O PIB gerado por tonelada de C02 com a implantação
do PSC seria 80 dólares, cifra extremamente alta em têrmos dos parâmetros
internacionais. O valor do PIB agrícola por tonelada de CO2 seria 0.15%.
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Resumo
O trabalho avalia os efeitos indiretos da implantação do Polo Siderúrgico de Carajás
(PSC) – ou seja, a mina, a estrada de ferro e as usinas siderúrgicas, além da hidroelétrica
de Tucuruí – sobre o desflorestamento da Amazônia brasileira. Para tanto, utiliza-se
um modelo econométrico que quantifica as interações entre os processos de
desflorestamento, industrialização e crescimento populacional das áreas urbanas e
rurais. O foco nos efeitos indiretos justifica-se pela suposição que os impactos mais
importantes resultariam da demanda de terras agriculturáveis induzida pelos  pro-
cessos de urbanização e industrialização da região e não da pressão direta da deman-
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da de carvão siderúrgico sobre as florestas nativas, já que essa é, em grande parte,
suprida por resíduos de madeira provenientes das atividades madeireiras e
agropecuárias.
O modelo simula os efeitos dos investimentos no Polo de Carajás até o ano 2010
comparando-os com um cenário básico onde, supostamente, Carajás não teria sido
implantado. Os resultados mostram que Carajás terá impactos econômicos significa-
tivos. Em relação ao cenário básico, as taxas de crescimento do PIB, no período 1985-
2010, seria significativamente maior, sobretudo no corredor da  Estrada  de Ferro
Carajás (EFC). Como os grandes efeitos de Carajás estão praticamente restrito às ativi-
dades urbanas, as simulações de uso da terra nas atividades agropecuárias e
desflorestamento são relativamente pequenas, exceto talvez corredor da EFC onde,
em 2010, haveria 2.5% de acréscimo na área desmatada em relação ao cenário básico.
Para a área de influência de Carajás e para toda a Amazônia Legal os efeitos sobre o
desflorestamento seriam negligenciáveis ou negativos. A principal razão subjacente
é o aumento do preço da terra em conseqüência da maior densidade populacional.
Para o crescimento populacional, igualmente, os efeitos líquidos serão desprezíveis.
Isso porque os aumentos de renda per capita e a migração rural-urbana associadas ao
processo deprimem a taxa de crescimento populacional no longo prazo.

Abstract
The paper analyzes the indirect effects of the Iron Cluster of Carajás – including
mining, railroad, iron industries, and Tucuruí hydro-electric dam – on Brazilian
Amazon deforestation. The analysis are made by a econometric model in order to
measure the interaction among deforestation, urban and rural population growth
and industrialization. The focus on indirect effects is based upon the assumption
that, to a large extent, the effects of Carajás on deforestation are induced by the
consequences of industrialization and urbanization on the demand of agricultural
land. The direct impacts of charcoal production on native forests are relatively minor,
in particular because  most of the wood come from deforestation caused by logging
and agricultural activities.
The model simulates the effects of the Carajás investment program in the 1985-2010
horizon comparing two scenarios: the basic scenario assumes that the Carajás
investment program was not undertaken; the alternative scenario simulates the effects
of the investment program. In the alternative scenario, GDP growth rates in the
simulation period are significantly higher, in particular in the municipios where
Carajás Railroad (CRR) runs. Most of the effects of the Carajás investment program
are restricted to urban and industrial activities. Thus simulation of increased demand
for land use in agricultural activities, as well as of deforestation, are relatively small,
except in (CRR) where, compared to the Basic Scenario, deforested areas are 2,5%
higher in 2010. The main reason behind this is the increase in  land price induced by
increased population density. The “Amazônia Legal” simulation shows negative
effects on deforestation. The simulation of population growth also shows negligible
effects due to the long run decline of fertility rates induced by the increase in income
capital and migration to urban areas.
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